EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 61/2014-L, DE 18 DE JULHO DE 2014, DE AUTORIA DO VEREADOR ADENILSON CORREIA.

Em nossa querida Estância Turística de São Roque são realizados diversos eventos ao longo do ano. Alguns são gratuitos, outros não, sendo que um considerável número de pessoas com necessidades especiais ficam sem assistir a vários eventos não gratuitos, devido ao custo do ingresso.

Este Projeto de Lei pretende tornar gratuita a entrada dessas pessoas em qualquer evento destinado ao público.  

Por isso, conto com a colaboração dos nobres pares para a aprovação do presente projeto, em benefício das pessoas com necessidades especiais.

Isso posto, ADENILSON CORREIA, por intermédio do Protocolo nº CETSR 18/07/2014 - 09:56:13 04611/2014, de 18 de julho de 2014, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROJETO DE LEI Nº 61/2014-L

De 18 de julho de 2014.

Dispõe sobre a gratuidade do ingresso de pessoa com necessidade especial em qualquer evento destinado ao público, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Em qualquer evento destinado ao público, na Estância Turística de São Roque, é gratuita a entrada de pessoa com necessidade especial.
Parágrafo Único. Também é gratuita a entrada do(a) acompanhante que for indispensável para a assistência da pessoa com necessidade especial. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, é considerada pessoa com necessidade especial a que se enquadra, nas seguintes categorias, previstas nos incisos do Art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/99:
        I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

        II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; 

        III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

        IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

        a) comunicação;

        b) cuidado pessoal;

        c) habilidades sociais; 

        d) utilização dos recursos da comunidade; 

        e) saúde e segurança;

        f) habilidades acadêmicas;

        g) lazer; e

        h) trabalho; 

        V - deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 18 de julho de 2014.

ADENILSON CORREIA 

(MESTRE KALUNGA)

Vereador
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